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Lima Duarte (MG), 14 de maio de 2025.
Requerimento nº 92/2025/SC

Senhor Presidente da Câmara e 

demais Vereadores.

O Vereador abaixo assinado, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, fundamentado no § 4º do Art. 5º e inciso XX do Art. 121, ambos da LOM; no inciso XIV do Art. 195 do RICM, no direito à informação previsto na Lei Federal nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), requerer seja enviado o presente requerimento à Prefeita, para que esta preste informações a esta Casa Legislativa, no prazo legal, esclarecendo o prazo e data em que será apresentado projeto de lei dispondo sobre a definição dos limites georreferenciados dos Distritos de Manejo e Orvalho.
JUSTIFICATIVA:
O § 1º do Art. 4º da Lei Ordinária nº 2.090, de 20 de setembro de 2022 é claro ao estabelecer que “A Administração deverá encaminhar projeto de lei dispondo sobre limites georreferenciados urbano, de expansão urbana e rural, atendendo também os requisitos estabelecidos no Estatuto da Cidade no prazo estabelecido no caput”, ou seja, no prazo de 180 dias determinado para a instalação dos Distritos de Manejo e Orvalho. 
Referido prazo já foi ultrapassado e, até a presente data esta Casa Legislativa não recebeu projeto de lei definindo os limites georreferenciados dos Distritos de Manejo e Orvalho.

Assim, justifica-se o presente requerimento pela necessidade de cumprimento de lei municipal, além de apresentar a delimitação oficial e precisa desses distritos, conforme previsto na legislação vigente, a fim de garantir a adequada gestão territorial, o planejamento urbano e rural, e o atendimento das demandas locais da população.

No último dia 12/05 esta Casa Legislativa aprovou o projeto de lei nº 06/2025 que alterou a área urbana da Sede do Município, tendo sido um marco ousado de Gestão e necessário para o desenvolvimento de nossa cidade. 

Neste mesmo espírito, necessário se faz seja cumprida integralmente a Lei Municipal nº 2.090/22 e apresentado o projeto solicitado, visando dar mais um passo para o desenvolvimento urbano e rural, sem o qual não poderá ser realizado qualquer tipo de parcelamento do solo nos distritos, na forma estabelecida no § 2º do Art. 4º da mencionada lei. 

Dessa forma, é imprescindível que os limites sejam estabelecidos com base em critérios técnicos e dados georreferenciados, assegurando segurança jurídica e transparência para todos os envolvidos.

Sala das Sessões, 
Buiu o Peixe
Vereador Republicanos
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